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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES I

Apresentação

O estudo do grupo DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES foi objeto do primeiro dia do
VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 10 de novembro do corrente.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, ao continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de grande relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que continuamos a respeitar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para serem debatidos, começando
com a apresentação de Mauricio e Felipe que trouxeram para o debate A NECESSIDADE
DE MUDANÇA DE PARADIGMA NO DIREITO SUCESSÓRIO: EXTINÇÃO DA
LEGÍTIMA; em seguida houve a apresentação de Lorena com o tema DISPOSIÇÃO
TESTAMENTÁRIA AD PIAS CAUSAS: UMA ANÁLISE DA ANULABILIDADE NA
PERSPECTIVA DO UNDUE INFLUENCE; Mísia nos trouxe o reflexo da pandemia no
direito de família com o tema GUARDA COMPARTILHADA NO BRASIL: IMPACTOS
DA PANDEMIA DA COVID-19; na continuidade das apresentações a Ana Jéssica trouxe o
tema: MULTIPARENTALIDADE E SOCIOAFETIVIDADE: DISCUSSÃO E EFEITOS NO
ÂMBITO DA LEGISLAÇÃO FAMILIAR E SUCESSÓRIA BRASILEIRA; e por fim
tivemos a Débora apresentando o poster sobre O COMPANHEIRO SE TORNOU
HERDEIRO NECESSÁRIO APÓS DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º
878.694/MG DO STF?

Maria Cristina Zainaghi
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DESAFIOS DA GUARDA COMPARTILHADA NO CONTEXTO DA
PANDEMIA

Raphael Moreira Maia1

Pâmela Maria Silva Pereira
Rubia Caroline gentil Braga dos Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

A pandemia da Covid-19 trouxe várias dificuldades a serem enfrentadas. As medidas de
prevenção e distanciamento impactaram diretamente as relações familiares, principalmente
para os pais que não possuem uma relação conjugal, na questão das visitas e da guarda
compartilhada, há a responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da
mãe, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns e o tempo de convívio com os filhos
deve ser dividido de forma equilibrada com ambos os pais, conforme previsto no art.
1.583/CC. Porém, em meio a propagação do vírus, o convívio tem se tornado um desafio.

 

Problema de Pesquisa

De maneira análoga a isso, a problemática a ser abordada por este objeto de pesquisa se baseia
no questionamento sobre como resguardar o direito a saúde de todos, previsto no art. 196/CF
e ainda assim preservar os vínculos afetivos entre os pais e filhos, assim como, a manipulação
do filho por parte de um dos pais com o intuito de

afastá-lo do outro genitor com o pretexto sanitário (alienação parental, lei 13.431/17).

Como fica o direito individual diante da necessidade coletiva de distanciamento social? É
possível flexibilizar o direito de convivência para atender ao interesse coletivo?

Objetivo

O presente pôster tem por objetivo fazer uma pesquisa acerca das alternativas e soluções
encontradas para manter os laços afetivos mesmo em meio ao cenário pandêmico, bem como,
a implementação de medidas que venham conter as práticas de alienação parental que foram
muito utilizadas com a pandemia como justificativa para tal ato. De forma a encontrar uma
solução justa para ambos os pais, sempre visando o princípio do melhor interesse da criança.

Método
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A metodologia utilizada para a realização do devido trabalho foi pesquisa bibliográfica e o
tipo de pesquisa empregada foi a descritiva para relacionar o tema abordado ao o que de fato
está acontecendo atualmente, foi adotado como referência a lei 11.698/08, Art. 1.583 inciso
2°, a Constituição Federal e o Código Civil.

Resultados

Podemos concluir com a apresentação deste trabalho que com a paralização de algumas áreas
do tribunal judiciário os pais e responsáveis devem entrar em um consenso entre si mesmo
sobre a guarda compartilhada, aos pais que desejam visitar seus filhos devem respeitar todas
as normas impostas pela OMS (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE) e visitas de 15
em 15 dias aos pais que tiverem maior risco de contagio pelo vírus da Covid-19 (profissionais
da saúde, pilotos de aeronaves, vendedores de comercio varejista, etc).

Além do mais é possível flexibilizar o direito da convivência coletiva sempre visando o bem
estar e prioridade da criança.

Sendo assim com a pandemia abriram algumas brechas em leis especificas cujo alguns pais
ficariam prejudicados se seguissem a risca todas elas.

Palavras-chave: Direito de família, guarda compartilhada, pandemia
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